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dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação do presente 
ato, sob pena de, não cumprindo com as exigências impostas, 
confi gurar-se infração continuada e, consequentemente, sofrer 
penalidade de MULTA DIÁRIA, fi xada desde já em 500 UPF’s, 
nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, de acordo com 
o previsto nos arts. 115; 119, II; 120, I; 122, I e § 4°, todos 
da Lei Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 
20% (vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no 
prazo de 5 (cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 
10 (dez) dias, contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes 
a publicação do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, 
da lei 5.887/95, importará no acréscimo moratório de 1% 
(um por cento) ao dia, calculando cumulativamente sobre o 
valor do debito e sua imediata inscrição em Dívida Ativa, 
para cobrança judicial, de acordo com o disposto nos artigos 
142, Parágrafo único e 144, §1°, respectivamente, da Lei 
Estadual n° 5.887/95. Ademais, poderá ser feito o pedido de 
parcelamento da multa imposta no prazo máximo de até 5 
(cinco) dias, contados do mesmo prazo referenciado, de acordo 
com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.
NOTIFICAÇÃO Nº. : 89478/CONJUR/2016  

Á
JOEL DA CONCEIÇÃO BRANDÃO
END: TV. 4 BOCAS ALAMEDA TIGRÃO 355
BAIRRO: ILHA DE COTIJUBA
CEP: 66.000-000  BELÉM - PA
Pelo presente instrumento, fi ca JOEL DA CONCEIÇÃO 
BRANDÃO, portador do CPF Nº 263.389.802-59, notifi cado, 
de acordo com o que consta nos autos do Processo Administrativo 
nº 585/2014, no qual foi lavrado o Auto de Infração Nº 
6218/2013, em face de desenvolver atividade de extração de 
areia sem licença ambiental do órgão competente, no qual a 
Secretária de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade, em 
consonância com o Parecer Jurídico n° 12878/2015, nos termos 
que dispõe o art. 38 e 93 da Lei Estadual nº 5.887/95, as 
condutas discriminadas no art. 118, incisos I e VI, da 
mesma Lei, em consonância com o art. 70 da Lei Federal 
nº 9.605/98, bem como art. 66 do Decreto Federal nº 
6.514/2008, Resolução Conama 237/1997 e art. 225 
da Constituição Federal, aplicou a penalidade de MULTA 
SIMPLES, no valor de 1.000 UPF’s, cujo recolhimento deverá 
ser providenciado no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a 
partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação do presente 
ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, de acordo com 
o previsto nos arts. 115; 119 II; 120, I; 122, I, todos da Lei 
Instituidora da Política Estadual do Meio Ambiente.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 
20% (vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no 
prazo de 5 (cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 
10 (dez) dias, contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes 
a publicação do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da 
lei 5.887/95, importará no acréscimo moratório de 1% (um 
por cento) ao dia, calculando cumulativamente sobre o valor 
do debito e sua imediata inscrição em Dívida Ativa, para 
cobrança judicial, de acordo com o disposto nos artigos 142, 
Parágrafo único e 144, §1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 
5.887/95. Ademais, poderá ser feito o pedido de parcelamento da 
multa imposta no prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do 
mesmo prazo referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 
3°, II e 4° do Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias em 
atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.
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NOTIFICAÇÃO Nº. : 89315/CONJUR/2016  

Á
SEBASTIÃO OLIVEIRA MOTA
END: RIO CAMARIANÃ, BRAÇO DO RIO ANAPU, COMUNIDADE 
TRIDADE

BAIRRO: ZONA RURAL
CEP: 68.490-000  MELGAÇO - PA
Pelo presente instrumento, fi ca SEBASTIÃO OLIVEIRA 
MOTA, portador do CPF Nº 961.318.532-15, notifi cado, de 
acordo com o que consta nos autos do Processo Administrativo 
nº 33959/2015, no qual foi lavrado o Auto de Infração Nº 
7734/2015, em face de depositar 465,4173 m³ de madeira em 
tora de diversas espécies sem autorização do órgão ambiental 
competente ou com ele em desacordo, no qual a Secretária de 
Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade, em consonância 
com o Parecer Jurídico n° 14398/2015, nos termos que dispõe o 
art. 47, §1º do Decreto Federal nº 6.514/2008; praticando 
as condutas discriminadas no art. 118, I e VI da Lei nº 
5.887/1995, em consonância com o art. 70 da Lei nº 
9.605/1998, aplicou a penalidade de MULTA SIMPLES, 
no valor de 28.000 UPF’s, cujo recolhimento deverá ser 
providenciado no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados 
a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação do 
presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
de acordo com o previsto nos arts. 115; 119 II; 120, II; 
122, II, todos da Lei Instituidora da Política Estadual do Meio 
Ambiente.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 
20% (vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento 
no prazo de 5 (cinco) dias e a não quitação do débito no 
prazo de 10 (dez) dias, contados a partir dos 10 (dez) dias 
subsequentes a publicação do presente ato, nos termos do art. 
138, §3°, da lei 5.887/95, importará no acréscimo moratório 
de 1% (um por cento) ao dia, calculando cumulativamente 
sobre o valor do debito e sua imediata inscrição em Dívida 
Ativa, para cobrança judicial, de acordo com o disposto nos 
artigos 142, Parágrafo único e 144, §1°, respectivamente, da 
Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, poderá ser feito o pedido 
de parcelamento da multa imposta no prazo máximo de até 5 
(cinco) dias, contados do mesmo prazo referenciado, de acordo 
com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual 
de Meio Ambiente, podendo produzir as provas que julgar 
necessárias em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei 
Estadual nº 5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.
NOTIFICAÇÃO Nº. : 89650/CONJUR/2016  

Á
ELIAS RIBEIRO DE ABRU
END: RUA DÁRIO FONSECA MARTINS, Nº 40
BAIRRO: CENTRO
CEP: 86.430-000 SANTO ANTONIO DA PLATINA - PR
Pelo presente instrumento, fi ca ELIAS RIBEIRO DE ABREU, 
portador do CPF Nº 473.004.699-49, notifi cado, de acordo 
com o que consta nos autos do Processo Administrativo nº 
3179/2015, no qual foi lavrado o Auto de Infração Nº 7133/2015, 
em face de transportar 27,91 m³ de madeira serrada em 
desacordo com o órgão ambiental competente no momento 
da apreensão do caminhão feita pela PRF, a empresa não 
estava autorizada a comercializar produtos de origem fl orestal, 
seu certifi cado de regularidade não estava válido, no qual 
a Secretária de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade, 
em consonância com o Parecer Jurídico n° 13585/2015, nos 
termos que dispõe o art. 47, §1º e 3º do Decreto Federal nº 
6.514/2008; praticando as condutas discriminadas no art. 
118, VI da Lei Estadual nº 5.887/1995, em consonância 
com os artigos 46 parágrafo único e 70 da Lei Federal nº 
9.605/98, aplicou a penalidade de MULTA SIMPLES, no valor 
de 7.500 UPF’s, cujo recolhimento deverá ser providenciado no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir dos 10 (dez) 

dias subsequentes a publicação do presente ato, nos termos do 
art. 138, §3°, da lei 5.887/95, de acordo com o previsto nos 
arts. 115; 119 II; 120, I; 122, I, todos da Lei Instituidora da 
Política Estadual do Meio Ambiente.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 
20% (vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no 

prazo de 5 (cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 
10 (dez) dias, contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes 
a publicação do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, 
da lei 5.887/95, importará no acréscimo moratório de 1% 
(um por cento) ao dia, calculando cumulativamente sobre o 
valor do debito e sua imediata inscrição em Dívida Ativa, 
para cobrança judicial, de acordo com o disposto nos artigos 
142, Parágrafo único e 144, §1°, respectivamente, da Lei 
Estadual n° 5.887/95. Ademais, poderá ser feito o pedido de 
parcelamento da multa imposta no prazo máximo de até 5 
(cinco) dias, contados do mesmo prazo referenciado, de acordo 
com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.
NOTIFICAÇÃO Nº. : 89484/CONJUR/2016  

Á
M DE J DA COSTA SOUZA
END: RUA JUSTO CHERMONT MARGEM DO RIO MARATAUIRA, SN
BAIRRO: RIO MARATAUIRA
CEP: 68.440-000 ABAETETUBA - PA
Pelo presente instrumento, fi ca M. DE J. DA COSTA SOUZA 
E CIA LTDA, portador do CNPJ Nº 05.852.663/0001-58, 
notifi cado, de acordo com o que consta nos autos do Processo 
Administrativo nº 10809/2015, no qual foi lavrado o Auto de 
Infração Nº 3241/2015, em face de operar atividade de posto 
de combustível fl utuante sem o devido licenciamento ambiental 
outorgado pelo órgão competente, no qual a Secretária de 
Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade, em consonância 
com o Parecer Jurídico n° 13596/2015, nos termos que dispõe 
o art. 93 da Lei Estadual nº 5.887/1995, as condutas 

discriminadas no art. 118, inciso I e VI, da mesma Lei, em 

consonância com os arts. 70 da Lei Federal nº 9.605/98, 

66 do Decreto Federal nº 6.514/2008 e 225 da CF/88, 

aplicou a penalidade de MULTA SIMPLES, no valor de 20.000 
UPF’s, cujo recolhimento deverá ser providenciado no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contados a partir dos 10 (dez) dias 
subsequentes a publicação do presente ato, nos termos do art. 
138, §3°, da lei 5.887/95, de acordo com o previsto nos arts. 
115; 119 II; 120, II; 122, II, todos da Lei Instituidora da 

Política Estadual do Meio Ambiente.

Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 
20% (vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no 
prazo de 5 (cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 

10 (dez) dias, contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes 

a publicação do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, 
da lei 5.887/95, importará no acréscimo moratório de 1% 
(um por cento) ao dia, calculando cumulativamente sobre o 
valor do debito e sua imediata inscrição em Dívida Ativa, 
para cobrança judicial, de acordo com o disposto nos artigos 
142, Parágrafo único e 144, §1°, respectivamente, da Lei 
Estadual n° 5.887/95. Ademais, poderá ser feito o pedido de 
parcelamento da multa imposta no prazo máximo de até 5 
(cinco) dias, contados do mesmo prazo referenciado, de acordo 
com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual 
de Meio Ambiente, podendo produzir as provas que julgar 
necessárias em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei 
Estadual nº 5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.
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